PARECER Nº 342, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2004, VETADO PARCIALMENTE
De autoria do Poder Executivo, o projeto em questão “Dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, na hipótese que especifica”.

Decorrido o prazo regimental, foi aprovado Substitutivo apresentado pela Emenda Aglutinativa nº 11 ao projeto de lei, sendo expedido o Autógrafo 26.307

Na sequência do processo legislativo, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, cujo relator exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 775, de 2004, na forma do Substitutivo e contrário ao veto parcial oposto à proposição.

Remetido à Comissão de Administração Pública, houve a designação de Relator Especial, que manifestou-se favorável ao aludido projeto e contrário ao veto parcial aposto pelo Senhor Governador.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado com base no artigo 31, § 3º, da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, quando fomos designados como relator especial.

Na qualidade de Relator Especial designado, analisamos a matéria e reconhecemos a necessidade de coibir a comercialização de combustível adulterado, em virtude da constatação do crescente aumento dessa prática ilegal, que acarreta danos, por vezes, irreparáveis.

Entendemos que o projeto em questão, na forma do Substitutivo apresentado não  apresenta impedimentos de ordem financeira e orçamentária.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 775, de 2004, na forma do Substitutivo apresentado pela Emenda Aglutinativa nº 11 e, consequentemente, contrários ao veto parcial.

a) José Caldini Crespo - Relator Especial

